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Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
f) Instrumentos Financeiros
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao
valor justo por meio do resultado: é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber flu-
xos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se atender ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um
investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar
alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes. Essa escolha é feita investimento por investimento.
ACompanhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: as
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realiza-
ção de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; como o desempenho da carteira é avaliado e reportado àAdministração da Companhia;
os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como
aqueles riscos são gerenciados; a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos
de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.
f.1) Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tem-
po e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou valor
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: eventos
contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por
exemplo, baseados na performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em
sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir uma compensação adi-
cional razoável pela rescisão antecipada do contrato.
g) Estoques
São demonstrados ao menor valor entre o custo médio ponderado móvel de produção ou de aquisição, e o valor realizável líquido. O valor
realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e gastos
necessários para realizar a venda.
O custo da madeira transferida de ativos biológicos é seu valor justo menos as despesas de venda apurados na data do corte.
h) Investimentos
Os investimentos em empresas controladas são avaliados nas demonstrações financeiras individuais pelo método de equivalência patrimonial.
Conforme o método de equivalência patrimonial, os investimentos em controladas são ajustados para fins de reconhecimento da participa-
ção da Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da controlada.
Transações, saldos e ganhos não realizados nas operações entre partes relacionadas são eliminados. Os prejuízos não realizados também
são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.
i) Propriedade para investimento
As propriedades para investimento são mensuradas pelo método do custo, sendo seu valor justo divulgado em nota explicativa.
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são
revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
As receitas geradas pela propriedade para investimento que se encontra alugada são reconhecidas no resultado, dentro de cada competência.
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item registrado em propriedades para investimento são determinados pela diferença
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos no resultado.
j) Ativos mantidos para venda
Os ativos não circulantes mantidos para venda, são classificados como mantidos para venda se for altamente provável que serão recupe-
rados primariamente por meio de venda ao invés do seu uso contínuo.
Os ativos mantidos para venda, são mensurados pelo menor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos as despesas de venda.
As perdas por redução ao valor recuperável apuradas na classificação inicial como mantidos para venda e os ganhos e perdas de remen-
surações subsequentes, são reconhecidos no resultado.
Uma vez classificados como mantidos para venda, ativos intangíveis e imobilizado não são mais amortizados ou depreciados, e qualquer
investimento mensurado pelo método da equivalência patrimonial não é mais sujeito à aplicação desse método.
k) Imobilizado e intangível
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. Esse custo foi ajustado para refletir o custo atribuído
de terrenos e edificações na data de transição para as normas contábeis IFRS e CPCs. São registrados como parte dos custos das imobi-
lizações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas
categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando
eles estão prontos para o uso na mesma base dos outros ativos imobilizados.
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão
auferidos pela Companhia.
A Companhia utiliza o método de depreciação linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo, com base na ex-
pectativa de geração de benefícios econômicos futuros, exceto para terras, as quais não são depreciadas. A avaliação da vida útil estimada
dos ativos é revisada anualmente e ajustada conforme a avaliação.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
Os ativos intangíveis da Companhia são formados por ágio (goodwill), licenças de softwares, marca e carteira de clientes.
O ágio é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor
justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demons-
trações financeiras consolidadas. No caso de ganho por compra vantajosa, o montante é registrado como ganho no resultado do período,
na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment) e é contabilizado pelo seu valor de custo menos as
perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da aliena-
ção de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida.
O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras
de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou.
Os softwares são capitalizados com base nos custos incorridos para adquiri-los e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados.
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada de cinco anos dos softwares. Os custos associados à manutenção de softwares
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
l) Ativo biológico
Os ativos biológicos da Companhia são representados principalmente por florestas plantadas de pinus que são utilizados para produção de
papéis para embalagem, caixas e chapas de papelão ondulado e ainda para comercialização para terceiros e extração de goma resina. As
florestas de pinus estão localizadas próximas à fábrica de celulose e papel em Santa Catarina e também no Rio Grande do Sul, onde são
utilizadas para produção de goma resina e para comercialização de toras.
Os ativos biológicos são avaliados a valor justo sendo deduzidos os custos para vender. A variação de cada período é reconhecida no re-
sultado como variação de valor justo dos ativos biológicos. A avaliação do valor justo dos ativos biológicos se baseia em algumas premissas
conforme nota explicativa nº 15.
m) Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (“Impairment”)
Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto ativos biológicos, propriedades
para investimento, estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso
ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente, os ativos são
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que geram entradas de caixa pelo seu uso
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações
de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente aloca-
das para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da
UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado,
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não identificou indicadores de que o valor contábil exceda o valor
recuperável de seus ativos não financeiros para suas operações continuadas.
n) Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido)
O imposto de renda e contribuição social correntes são provisionados com base no lucro tributável determinado de acordo com a legislação
tributária em vigor, que é diferente do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou
dedutíveis em outros períodos, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de
renda e contribuição social é calculada individualmente para cada empresa com base nas alíquotas vigentes no período. A Companhia
adota a alíquota vigente de 34% para apuração de seus tributos sobre o lucro.
Sobre as diferenças temporárias para fins fiscais, prejuízos fiscais, dos ajustes de custo atribuído e de variação do valor justo de ativos biológicos são
registrados imposto de renda e contribuição social diferidos. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças
temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável
que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal.
n.1) Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro
A Interpretação Técnica CPC 22 – Incerteza sobre o Tratamento de Tributos sobre o Lucro (IFRIC 23 – Uncertainty Over Income Tax Treatments),
requer que as incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro sejam avaliadas quando do reconhecimento e mensuração desses tributos.
Uma incerteza surge quando o tratamento aplicável a uma transação em particular não está claro na legislação tributária ou quando não está
claro se a autoridade fiscal aceitará o tratamento adotado pela entidade. Nessas circunstâncias, a entidade deve reconhecer e mensurar o seu
ativo ou passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32 / IAS 12 com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), nas bases
fiscais, nas perdas fiscais não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com base nessa interpretação.
As divulgações sobre posições tributárias incertas de imposto de renda e contribuição social estão apresentadas na nota explicativa nº 22.
o) Empréstimos, financiamentos e debêntures
São registrados pelos valores originais de captação, deduzidos dos respectivos custos de transação quando existentes, atualizados mo-
netariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, acrescidos de juros calculados pela taxa de juros efetiva e
atualizados pela variação cambial quando aplicável, até as datas dos balanços, conforme descrito em notas explicativas.
p) Arrendamento
p.1) Definição de arrendamento
De acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, um contrato é ou contém um arrendamento se transfere o direito de controlar o uso de um ativo
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
p.2) Como arrendatário
A Companhia arrenda imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de TI. Como arrendatário, de acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS
16, a Companhia reconhece os ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento para a maioria dos arrendamentos, ou seja, esses
arrendamentos são registrados no balanço patrimonial.
No entanto, a Companhia optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento para alguns arrendamentos
de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de TI). A Companhia reconhece os pagamentos associados a esses arrendamentos
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamen-
tos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos
a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando
o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a
menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida
útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente
reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data
de início, descontados pela taxa de empréstimo incremental da Companhia.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: (i) pagamentos fixos,
incluindo pagamentos fixos na essência; (ii) pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados
utilizando o índice ou taxa na data de início; (iii) valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor
residual; e (iv) o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos
de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de

compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de
direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero.
AAdministração reconheceu ativos de direito de uso e passivos de arrendamento conforme apresentado na nota explicativa nº 32.
q) Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia tem uma obrigação presente, formal ou não formal, como consequência de
um evento passado e é provável que recursos sejam exigidos para liquidar essa obrigação. São constituídas em montante considerado,
pela Administração, suficiente para cobrir perdas prováveis, sendo atualizadas até a data do balanço, observada a natureza de cada risco
e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
r) Benefícios a empregados
Participação nos resultados
A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados, com base em metodologia própria de apuração que
leva em conta o lucro atribuído a cada um dos segmentos operacionais. As provisões são reconhecidas em relação aos termos de acordo
firmados entre a Companhia e os representantes dos empregados os quais são anualmente revisados.
s) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas con-
tábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
A definição dos valores decorrentes de julgamentos, estimativas e premissas contábeis adotadas pela Administração foi elaborada com a
utilização das melhores informações disponíveis na data das demonstrações financeiras, envolvendo experiência de eventos passados,
previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável.
As demonstrações financeiras incluem, várias estimativas, algumas mais significativas tais como: avaliação do valor justo dos ativos biológicos
(nota explicativa n° 15), provisões fiscais, previdenciárias, cíveis e trabalhistas (nota explicativa n° 22), além de redução do valor recuperável de
ativos não financeiros (nota explicativa n° 14) e julgamentos relacionados à apuração do crédito tributário de PIS e COFINS (nota explicativa nº 8).
Os resultados reais dos saldos constituídos com a utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis, quando de sua efetiva
realização, podem ser divergentes dos reconhecidos nas demonstrações financeiras.
t) Reconhecimento das receitas
As etapas para o reconhecimento da receita compreendem: i) a identificação do contrato com o cliente; ii) a identificação das obrigações
de desempenho; iii) a determinação do preço da transação; iv) a alocação do preço da transação; e v) o reconhecimento da receita me-
diante o atendimento da obrigação de desempenho. A receita é reconhecida quando os produtos e seu risco são transferidos aos clientes.
Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela contraparti-
da dos produtos e serviços oferecidos aos clientes. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
u) Subvenções governamentais
Os diferimentos de recolhimento de impostos, concedidos direta ou indiretamente pelo Governo, exigidos com taxas de juros abaixo do
mercado, são tratados como uma subvenção governamental, mensurada pela diferença entre os valores obtidos e o valor justo calculado
com base em taxas de juros de mercado. Essa diferença é registrada em contrapartida da receita de vendas no resultado e será apropriada
com base na medida do custo amortizado e a taxa efetiva ao longo do período (nota explicativa nº 33).
v) Demonstração do valor adicionado (“DVA”)
A legislação societária brasileira requer a apresentação da demonstração do valor adicionado, individual e consolidado, como parte do
conjunto das demonstrações financeiras apresentadas pela Companhia. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apre-
sentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Esta demonstração tem por finalidade
evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante os exercícios apresentados.
A DVA foi preparada seguindo as disposições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado e com base em informações obti-
das dos registros contábeis da Companhia, que servem como base de preparação das demonstrações financeiras.
Para fins de divulgação demonstramos a abertura das receitas relativas à construção de ativos próprios no item 1.4 e respectivo valor de custo no
item 2.2., e para fins de comparação a Companhia reapresentou as mesmas referente aos exercícios de 2022, na controladora e no consolidado.

4. CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Irani Papel e Embalagem S.A. e suas controladas conforme segue:
Participação no capital social - (%)
Empresas controladas - participação direta Atividade 31.12.23 31.12.22
Habitasul Florestal S.A. Produção florestal 100,00 100,00
HGE - Geração de Energia Sustentável S.A. * Geração de energia elétrica 100,00 100,00
Iraflor - Comércio de Madeiras LTDA Comércio de madeiras 100,00 100,00
Irani Soluções para E-Commerce LTDA Comércio eletrônico de embalagens 100,00 100,00
Irani Ventures LTDA Participação em outras sociedades ou empreendimentos 100,00 100,00
* não operacional.
As práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com as práticas adotadas pela Companhia. Nas demonstra-
ções financeiras consolidadas foram eliminados os investimentos nas empresas controladas, os resultados das equivalências patrimoniais,
bem como os saldos das operações realizadas e lucros e/ou prejuízos não realizados entre as empresas. As informações contábeis das
controladas utilizadas para consolidação têm a mesma data-base da controladora.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras são representados conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22

Fundo fixo 15 15 17 17
Bancos 859 5.293 890 5.302
Aplicações financeiras de liquidez imediata i) 458.176 697.454 483.245 729.875
Total de caixa e equivalentes de caixa 459.050 702.762 484.152 735.194
Aplicações financeiras ii) 116.829 314.014 116.829 314.014
Total de aplicações financeiras 116.829 314.014 116.829 314.014
Total caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 575.879 1.016.776 600.981 1.049.208
i) As aplicações financeiras de liquidez imediata têm a finalidade de atender a necessidade de caixa imediata da Companhia.
ii) As aplicações financeiras têm a finalidade de atender os compromissos financeiros não imediatos da Companhia.
As aplicações financeiras de liquidez imediata sem carência e as aplicações financeiras com carência inferior a 72 dias são remuneradas
com renda fixa, à taxa média de 103,0% do CDI (103,0% em 31 de dezembro de 2022). A gestão do caixa é realizada de acordo com a
Política de Gestão Financeira da Companhia, aprovada pelo Conselho de Administração em 19 de setembro de 2023.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Controladora Consolidado

31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22
Contas a receber de:
Clientes - mercado interno 249.625 242.583 250.623 242.840
Clientes - partes relacionadas 215 259 215 259
Clientes - mercado externo 23.154 24.726 23.154 24.726
Clientes - renegociação 2.243 2.687 2.243 2.687

275.237 270.255 276.235 270.512
Provisão para perdas em contas a receber de clientes (11.653) (11.056) (11.653) (11.056)

263.584 259.199 264.582 259.456
Parcela do circulante 263.094 258.215 264.092 258.472
Parcela do não circulante 490 984 490 984
A análise de vencimento das contas a receber de clientes está representada na tabela abaixo:

Controladora Consolidado
31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22

A vencer 249.287 244.812 250.256 244.993
Vencidos até 30 dias 8.671 12.293 8.694 12.371
Vencidos de 31 a 60 dias 1.735 1.717 1.735 1.717
Vencidos de 61 a 90 dias 389 431 389 431
Vencidos de 91 a 180 dias 3.342 111 3.342 111
Vencidos há mais de 180 dias 11.813 10.891 11.819 10.889

275.237 270.255 276.235 270.512
A Companhia constitui provisão para perdas em contas a receber de clientes para parte relevante das contas a receber vencidas há mais de
180 dias. Também são constituídas provisões para impairment de contas a receber para os títulos a vencer e vencidos há menos de 180 dias,
nos casos em que os valores não são considerados como realizáveis, considerando-se a situação financeira de cada devedor, a análise pros-
pectiva e análises históricas de perda verificadas pela Companhia. Análises individuais são realizadas para aqueles clientes, que ainda não
possuem títulos vencidos, e consideram seus riscos de crédito. A tabela a seguir fornece informações sobre a exposição ao risco de crédito e
perdas de crédito esperadas para as contas a receber de clientes e ativos contratuais para clientes individuais em 31 de dezembro de 2023:
Consolidado
Exposição ao risco de crédito e perdas de créditos

Taxa média Saldo contábil Provisão para
ponderada de bruto em perda estimada
perda estimada 31.12.2023 em 31.12.2023

A vencer 0,22% 250.256 (559)
Vencidos até 30 dias 0,35% 8.694 (30)
Vencidos de 31 a 180 dias 21,73% 5.466 (1.188)
Vencidos acima de 181 dias 83,56% 11.819 (9.876)

276.235 (11.653)
As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito. Essas taxas foram multiplicadas por fatores de escala para refletir
as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados históricos foram coletados, as condições atuais e a visão
da Companhia sobre as condições econômicas ao longo da vida esperada dos recebíveis.
A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou comprometidos em 31 de dezembro de 2023 é avaliada com base
nas informações históricas sobre os índices de inadimplência da Companhia. Em geral, 95% dos títulos de contas a receber não possuem
histórico de inadimplência.
A movimentação da provisão pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22

Saldo do início do exercício (11.056) (30.452) (11.056) (30.464)
Provisões para perdas reconhecidas (597) (443) (597) (431)
Contas a receber de clientes baixadas durante o exercício como
incobráveis - 19.839 - 19.839
Saldo no final do exercício (11.653) (11.056) (11.653) (11.056)

7. ESTOQUES
Controladora Consolidado

31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22
Produtos acabados 59.915 64.799 60.131 66.096
Materiais de produção 27.354 37.978 27.491 38.034
Materiais de consumo 33.162 28.647 33.462 28.929
Outros estoques 441 699 441 699

120.872 132.123 121.525 133.758
Para o exercício de 2023, a Companhia reconheceu provisões relacionadas a seus estoques conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22

Saldo no início do exercício - - - -
Redução ao valor realizável líquido (337) - (337) -
Estoques obsoletos baixados 337 - 337 -
Saldo no final do exercício - - - -

8. TRIBUTOS A RECUPERAR E IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECUPERAR
a) Tributos a recuperar
Estão apresentados conforme a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22

ICMS 48.979 47.772 48.979 47.772
PIS/COFINS 176.388 25.828 176.388 25.828
IPI 14 35 14 35
IRRF sobre aplicações 287 - 571 66
Outros 15.261 935 15.270 954

240.929 74.570 241.222 74.655
Parcela do circulante 137.156 28.554 137.449 28.639
Parcela do não circulante 103.773 46.016 103.773 46.016
Os créditos de ICMS são basicamente créditos sobre aquisição de imobilizado gerados em relação às compras de bens para o ativo
imobilizado da Companhia.


